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RELATÓRIO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): Trata-se de agravo em execução penal interposto pelo Ministério Público Federal em face de sentença proferida pelo Juízo da 11ª Vara Federal Criminal da Seção Judiciária do Amazonas, que julgou extinta a medida de segurança aplicada em desfavor de Paulo Alves Neiva, pelo integral cumprimento.

O agravante sustenta, em síntese, que a medida de segurança deve perdurar enquanto não for averiguada a periculosidade do agente. Nesse sentido, o fato de o prazo de cumprimento ter sido estipulado na sentença não configura coisa julgada.
Em contrarrazões, a agravada sustenta a manutenção da decisão. (fls. 312/315)
O parecer ministerial é pelo desprovimento do agravo em execução (fls. 319/321).
É o relatório.
05.02.2019
4ª Turma

VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): Trata-se de agravo em execução penal onde o MPF impugna decisão que julgou extinta a medida de segurança pelo integral cumprimento. 
A princípio, o MM. Juiz a quo, reconhecendo a inimputabilidade do agravado pela prática do crime de dano qualificado (art. 163, parágrafo único, III, do Código Penal), absolveu-o impropriamente e impôs-lhe medida de segurança, consistente em tratamento ambulatorial, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano e máximo de 3 (três) anos, correspondente ao máximo abstratamente cominado ao delito (fls. 220/223).

Após, cumprido o prazo máximo referido, o douto magistrado julgou extinta a medida de segurança (fls. 304/306).
Entendo que a decisão é acertada, pois está em harmonia com a jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça, verbis:

"Súmula 527: O tempo de duração da medida de segurança não deve ultrapassar o limite máximo da pena abstratamente cominada ao delito praticado."
Não bastasse isso, a sentença que fixou o limite temporal à medida de segurança transitou em julgado, formando coisa julgada, inimpugnável por esta via processual.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em execução penal, mantendo incólume a decisão agravada.

É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO
RELATOR
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